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É multo comum, em nossa societia-

: de, entendermos que as iniquidades tis-
. cais limitam-se àS diferenças de remu- ' 

neração e status econômico observadas 
entre os contribuintes. É o eterno con-. • 
flito distributivo entre capital e traba- . 
lho, entre assalariados e não-

' assalariados. Contudo, há uma dimen-
são muito mais fundamental no conflito 
distributivo que se pode observar no 
Brasil dos dias de hoje. Trata-se da re-
lação entre o cidadão e o .Estado. E é 
precisamente na dimensão fiscal que es-
se relacionamento é preocupante. 
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aárninistração pública abrirá mão desse 
conduto de receita. De sorte que as in-
tervenções fiscais tendem a ser dura 
douras, deixando pouca chance ao con-
tribuinte de reverter a instrução. 

O cidadão brasileiro vive à mercê 
de surpresas fiscáls, face à seqüência 
interminável de alterações nas regras 
fiscais, nas alíquotas dos impostos, nos 
formulários das declarações do Imposto 
de Renda, e — sem esgotar as possibili-
dades — com o próprio aumento do nú-
mero de impostos. 

E qual é a proteção de que o cida-
dão dispõe para não ser alcançado por 
todõ esse discricionarismo da autorida- . 
dé físCalr)-D :AUe instrunientos de ação 

-pOlítiCa o contriiçaffte -pode iançaf filão 
para tentar pelo menos atenuar a coer-
ção que o Estado lhe impõe além do li-

- mite aceitável? 

A constituição fiscal, ou seja, o 
conjuntà de regras e procedimentos que 
,definem a relação entre Estado e contri-
buinte, compõe-se basicamente dos ar-
tigos que integram o Título VI da Cons-

. tituição em vigor. Todavia, o poder 
efetivamente exercido pelas autorida-
des fiscais federais, estaduais e munici-
pais, no dia-a-dia da administração pú-
blica, .acaba qualificando substancial-

_ mente a extensão e profundidade da 
carga fiscal, bem como o dispositivo 
constitucional (art. 150) de que "é ve-
dado (...) exigir ou aumentar tributo 
sem lei que o estabeça". 

Em verdade, nos últimos anos 
sobretudo por ocasião de planos de es- 
tabilização econômica, como ocorreu 
em 1986 (Plano Cruzado) e 1990 (Pia- 

- no Collor) —, a constituição fiscal so-
freu grande erosão. De igual modo, ca-
da administração estadual e municipal, 
em seu primeiro ano de mandato, acaba 
optando por '"aumentar os impostos". 

Mesmo porque, no federalismo, 
opera uma espécie de efeito-emulação, 
pelo qual as administrações estaduais e 
municipais tendem a transpor para suas 

. respectivas jurisdições a mesma desen-
voltura da burocracia federal em trans-
ferir o ônus das políticas públicas. 

E a fatalidade é que, uma vez au-
' nientada uma alíquota, ou posto em vi-
:s  gor um novo imposto, dificilmente a 

O princípio da anualidade do im-
posto (art. .150 da Constituição Federal) 
é, afinal, a trincheira onde se abriga o 
contribuinte, para não ser alvo tão ime-
diato desse tipo de coerção. Porém, 
mesmo esse dispositivo não o salva da 
voracidade da burocracia 
governamental. 

No segundo semestre de 1990, o 
Programa de Saneamento Financeiro e 
Ajuste Fiscal já pretendia derrubar a 
proteção da anualidade tributária. Há 
alguns meses, a criação do Imposto 
Provisório sobre Movimentação Finan-
ceira (o IPMF) colocava em destaque, 
uma vez mais a frágil situação do cicia- .  
dão, face ao Estado. Mais recentemen-
te, balões de ensaio foram lançados pa-
ra viabilizar na revisão constitucional 
um novo e imediato quadro tributário. . 

Sem dúvida que a retórica da buro-
cracia fiscal acentua que o equilíbrio 
das contas públicas precisa ser promo-
vido o mais urgentemente possível. Ou 
ainda que, sem um ajuste fiscal, não se 
pode pensar em debelar a inflação. 
Contudo, não é assim tão trivial que es-
ses resultados só possam ser obtidos pe-
lo enfraquecimento da posição do con-
tribuinte, relativamente ao Estado. 
Ademais, ser favorável ao fortaleci-
mento da posição do cidadão em suas 
relações com o Estado é o caminho 
mais adequado para melhorar as insti-
tuições políticas representativas em 
nossa sociedade. 

É meritório que, nos últimos tem-
pos, a autoridade fiscal venha empreen-
dendo campanhas de racionalização da 
arrecadação, tanto quanto o combate à 
935W.2,240. Mesmo assim, o padrão ha-
bitual é ampliar ainda mais a capacida-
de tribuária do Estado, pela ampliação 
da tributação. 

Acostumaram-se os burocratas go-
vernamentais a operar num mundo.de 
poucas restrições à obtenção de recur-
sos. Assim sendo, pouca indução têm a 
gastar produtivamente. A má adminis-
tração financeira sempre pderá ser 
apresentada à sociedade sob a forma de 
Um substancial déficit público, um cres-
cimento expressivo da dívida pública e 
uma necessidade imperiosa de se alterar 
a estrutura tributária em vigor. 

Em 1990, em valores nominais do 
PIB, o total das receitas tributárias, nas 
jurisdições federal, estadual e munici-
pal, alcançava 27%. No entanto, é co- 

A incidência dos impostos é muito 
complexa, de Ve2 que envolve dezenas 
de tipos; uma variedade substancial de 
bases de contribuição e de alíquotas; 
múltiplas jurisdições de incidência; a .  
cobrança de encargo fiscal sendo feita 
"por dentro" do preço de bem ou ser-
viço; e — last but not least — regras e 
procedimentos, segundo os quais ocor-
re essa incidência, costumam ser altera-

'dos com enorme freqüência. 

Apenas as alterações qtíéi fatalmen-
te ocorrem, a cada exercício fiscal, no 
Imposto de Renda já ilustram o argu-
mento aqui apresentado. O manual da 
declaração de rendimentos, por exem-
plo, é um documento que, a cada ano, 
reveste-se de renovadas surpresas para 
o contribuinte brasileiro. Todo aquele 
mecanismo é de impenetrável entendi- -  
mento pelo não-iniciado no assunto. E, 
mesmo para os profissionais da conta- 
bilidade, a tarefa de entendimento é 
substancialmente complicada. . 

O resultado final é uma fraca capa-
cidade de percepção que o contribuinte 
tem, face a toda essa coerção fiscal. Em 
conseqüência, sua reação como contri-
buinte fica truncada, nesse mundo de 
desinformação em que ele vive. 

Percebe -se, assim, quão precário é 
comparar o nosso sistema fiscal com o 
de um outro país, sobretudo com aque-
les em que, sendo as instituições políti-
cas estáveis, não se admite que as re-
gras da política fiscal sejam tão transi-
tórias e flutuem ao sabor das conve-
niências da administração pública. 

Enfim, esse é um dos grandes dile-
mas a ser considerado neste final de sé-
culo pela sociedade brasileira: como 
debelar a crise econômica e social, e, 
ao mesmo tempo, renovar e fortalecer 
as instituições do Governo 
representativo. 
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mum argumentar-se que essa carga tri-
butária no Brasil é "muito baixa", ou 
que, comparativamente a décadas pas-
sadas, essa carga é, hoje, menor. Toda-
via, quantos outros desempenhos na 
economia brasileira não se deteriora-
ram, ao longo dos anos? Basta olhar a 
distribuição de renda, o acesso à educa-
ção, ou o conforto das necessidades bá-
sicas no lar. 

A exposição do cidadão a tal per-
centual impositivo é, ademais, qualifi-
cada pelo fato de que nosso sistema fis-
cal tem peculiaridades que o tornam 
pouco visível para esses mesmos 
contribuintes. 


